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Resenha 

 

MARTINS, Estevão C. de Rezende. Cultura e poder. 2 ed. Revisada e ampliada. São Paulo: 
Saraiva, 2007. 
 

 

Eric de Sales* 

 

 

Professor de teoria da história e de história contemporânea na Universidade de Brasília 

- UnB, Estevão C. de Rezende Martins dedica-se aos estudos nos campos da teoria, filosofia e 

metodologia da história, história cultural moderna e contemporânea, e das relações 

internacionais, em particular da Europa ocidental. Publica em 2007, Cultura e poder, livro 

que busca situar o leitor em questões referentes à formação e organização dos Estados 

modernos e de suas relações externas. Nas palavras do autor, o livro segue uma “perspectiva 

teórico analítica em que são coordenados a preocupação filosófica com a engenharia 

conceitual e o prisma historiográfico, penhor de inserção empírica dos temas tratados” (p. 01). 

O livro está dividido em sete capítulos que buscam apresentar ao leitor, inicialmente, 

os conceitos que o autor utiliza (como poder, idéias, cultura e ideologia), para em seguida, 

demonstrar como estes são utilizados para a construção das identidades e, conseqüentemente, 

das organizações sociais que originam os Estados. Durante a leitura da obra capítulos, nota-se 

que há quatro seções de análise que direcionam o livro. Essas podem ser divididas em: seção 

de conceituação (capítulos 1, 2 e 3), nos quais são apresentados os conceitos usados em todo o 

livro; análise da União Européia (capítulos 4 e 5), onde as idéias apresentadas pelo autor já 

foram trabalhadas e postas em prática, com relativo sucesso; e análise da América Latina 

(capítulo 6), utilizando-se de todo o escorço conceitual apresentando. O capítulo 7 tratará das 

perspectivas sobre o uso das idéias e o poder que exercerão no contexto da “mundialização”.1  

Diversos são os campos de estudos e pesquisas que se dedicam à formação dos 

Estados e sua relação com as identidades sócio-culturais. Dentre esses, há de se destacar o 

campo da ciência Jurídica, da Ciência Política e das Relações Internacionais. E é por meio dos 

conceitos fornecidos por estas áreas do saber que Martins articula seus pensamentos, 
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utilizando uma perspectiva que se afasta da ciência da história e se aproxima da filosofia, do 

direito e das relações internacionais. Por meio de tais perspectivas e com base no instrumental 

teórico dos campos citados é que o autor inicia suas pontuações. 

O que são idéias e como são capazes de mover sociedades, isto é, sua concepção e sua 

função, são as bases para os debates do primeiro capítulo. O autor trata as idéias com uma 

perspectiva do papel que desempenham no “contexto de redes culturais cuja resultante são as 

formas de poder na sociedade e no Estado que interferem na formulação e na prática de 

condutas individuais e sociais”. (p. 7) As idéias são apresentadas como uma forma de 

orientação do agir, destacando-se em três dimensões distintas: passado (interpretação), 

presente (explicação) e futuro (projeção). Tais dimensões orientam o pensar humano e a 

formação não apenas de idéias, mas de identidades – outro discussão que perspassa o livro 

todo. O debate sobre as idéias de poder é o que conclui o primeiro capítulo. Neste ponto, 

Martins apresenta diversos posicionamentos sobre as idéias de poder – Foucault, Carl 

Schmitt, Jean Bodin, etc. – mas deixa claro seu alinhamento com a concepção de Niklas 

Luhmann, que concebe o poder “como um jogo social de ações, que causam a partir de 

pressupostos não causais, que efetuam trocas com base em fundamentos não permutáveis, que 

jogam utilizando regras não colocáveis em jogo”. (p. 25) 

O poder da cultura e a cultura do poder são o mote do segundo capítulo. O autor 

emprega o termo cultura, no livro, de forma ampla, “diretamente vinculada à ação racional do 

homem” (p. 2), um fator dinâmico de ação, formação e transformação. O fundamento da 

cultura está no fato de que o homem precisa agir para poder viver.  

Utilizando-se das concepções de Gordon Mathews, para Martins, a cultura está 

mergulhada em um “sistema de circulação de idéias e de produtos chamado mercado” (p. 30), 

e segue três vertentes: a individual, a coletiva (família, colegas de trabalho, torcedores de um 

time, etc.) e a pública ou estatal (sistemas de educação e de comunicação em massa). Por estas 

vertentes, o autor explicita a importância do conhecimento histórico, ou “cultura histórica”, 

pois esse é formador de identidades e está inserido em um mundo de signos, elementos 

distintivos pertencentes a uma “cultura”. “A cultura histórica é, então, a articulação de 

percepção, interpretação, orientação e teleologia, na qual o tempo é um fator determinante da 

vida humana”. (p. 33)  

Ao nascer, qualquer pessoa já está inserida em um mundo pleno de histórias, de signos 

e conceitos pré-concebidos, mas isso não significa precisar aceitá-los passivamente; ao 

contrário, ao adquirir consciência, conquista a capacidade de transformar estas idéias dadas 
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em idéias e conceitos próprios. O indivíduo, grupo ou nação demonstram, desta forma, o 

poder da cultura. A construção e formação das identidades tomam boa parte desse segundo 

capítulo, pois para Martins, é o entendimento de si e de quem é o outro que propiciará a 

criação de laços entre os países, superando questões seculares, como ocorreu com a União 

Européia (UE). Ponto interessante, pois o autor toma a UE como um exemplo, guardadas as 

devidas proporções, que a América Latina deve seguir para superar desavenças e se impor de 

forma organizada. 

O terceiro capítulo trata da ideologia. Neste ponto, o autor explicita que o 

entendimento de ideologia como “receita pronta” para uso rápido, simples e imediato, 

independente do conteúdo ou dos fins – colocadas de forma maniqueísta muitas vezes – deve 

ser superado. Atualmente deve-se observar a amplitude e abrangência das idéias, que escapam 

do simplismo das ideologias clássicas. É algo que pode estar em qualquer contexto, desde que 

nele haja a questão de ser, pensar e agir, que pode ser entendida como ideologia. Martins 

expressa que ideologia “é um instrumento prático polivalente, socialmente relevante e 

particularmente eficaz – embora de contornos difusos, quando ‘vivida’ de forma concreta 

pelas pessoas”. (p. 67) 

Após apresentar suas impressões sobre os conceitos elencados Martins passa a 

questionar essas concepções, o autor vai se lançar a questionar o poder da cultura na história 

européia e, conseqüentemente, como se pode buscar um fio condutor para a formação das 

identidades da Europa ocidental, o que facilitaria a convivência e formação de um bloco de 

países.  

O capítulo quatro é dedicado a apresentar a história da Europa ocidental e como a 

formação das identidades foi diferente em relação aos europeus orientais. Para tal, lança mão 

das idéias sobre a expansão da fronteira na formação das identidades e do conceito de “grande 

fronteira” – teorias de Frederick Tuner e Walter Prescott Webb, respectivamente. Para 

Martins, “A percepção ou ‘estranhamento’ cultural entre diversos ‘outros’ que conviveram – e 

convivem – no espaço da(s) Europa(s) é um elemento importante na organização extrínseca 

(...) e intrínseca da identidade cultural européia...” (p. 83). 

As questões do multiculturalismo e das identidades nacionais no conjunto Europeu é o 

tema do capítulo cinco. Nesse momento da obra é debatido o conceito de “linguagem da 

nação”, isto é, o discurso político nacional que integra três grandes dimensões: a razão 

modernizadora, a vontade mobilizadora e a justiça igualitária. Por meio desta “linguagem da 

nação”, deste discurso político nacional é que as nações modernas se organizaram. Para 
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Martins a nação não é uma ideologia, mas um “produto, dentro de um território particular, das 

relações entre uma economia, uma cultura e um Estado dominados pelo princípio da 

racionalidade instrumental”. (p. 99) Por essa linguagem é que uma sociedade pode construir o 

passado como tempo ultrapassado (dimensão interpretativa), de modo a se distanciar e poder 

explicar o passado e ter perspectivas de futuro (projeção). Contudo, no decorrer da leitura, 

nota-se que essa linguagem, com bases muito mais históricas, perdeu sua força. A busca de 

uma nova linguagem deverá, segundo Martins, passar por uma (re)construção das 

consciências nacionais (no âmbito europeu), devendo se reorientar em busca de uma síntese 

democrática, o que evitaria os elementos contraditórios de nossa modernidade. 

O sexto capítulo do livro volta-se para os debates sobre a formação de uma identidade 

cultural latino-americana. São expostas quais são as dificuldades para se fomentar uma 

identidade comum na América Latina. O primeiro passo é compreender que as sociedades 

européias são “sociedades originárias”, ou seja, foram criadas, originadas da vontade 

mobilizadora de um grupo, enquanto as sociedades americanas são “sociedades implantadas”, 

isto é, não foram originadas de uma vontade de um grupo, mas sim impostas por um grupo 

sobre outro. A partir desse pressuposto, Martins vai discorrer sobre a situação na América 

Latina e das dificuldades de uma articulação histórica, que contribua para uma identidade 

comum. 

A parte final da obra é dedicada a uma discussão de possíveis perspectivas sobre os 

movimentos de “mundialização”, o uso e poder das idéias nesse contexto “A multipolaridade 

política e cultural apresenta-se como contraponto consolidável para viabilizar uma alternativa 

à unipolaridade econômica norte-americana ainda remanescente”. (p. 137) Com tal 

perspectiva, propõe que o mundo social deve se voltar para um entendimento da 

diversificação cultural interna, encarceradas nos Estados nacionais, pois a cultura serve como 

referência do agir humano, podendo influenciar na modificação das estruturas sociais 

vigentes. 

O historiador convencional ao ler, Cultura e poder não encontrará uma obra nos 

moldes da ciência da história. Mesmo hoje, onde as fronteiras entre as disciplinas como 

filosofia, história, sociologia e relações internacionais, não possuem um limite claro – pois 

todas se utilizam de conceitos comuns, mas com usos específicos – pode-se dizer que o livro é 

direcionado para o campo das relações internacionais, como o próprio nome da coleção, 

Coleção Relações Internacionais, já mostra – e dos estudos que debatem a formação dos 
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Estados nacionais e das relações de poder que emergem no interior dessas sociedades, através 

de uma perspectiva cultura.  

Centra-se no contexto europeu, mas segue esse caminho para demonstrar como as 

idéias e os conceitos apresentados foram aplicados na Europa, suas conseqüências e os 

possíveis que a América Latina pode seguir para formar uma macro-identidade regional, 

respeitando as diferenças culturais – o que não ocorreu no velho continente, segundo Martins, 

pois os Estados foram criados, como que ignorando tais diferenças culturais, criando situações 

de conflito nos dias atuais, como nos Bálcãs ou na região basca. Contudo, sem se aprofundar 

no debate, o livro pode introduzir e situar o leitor no debate sobre cultura e poder. 

A obra de Martins é extremamente interessante, já que ao introduzir e situar o leitor no 

debate sobre cultura e poder, centra-se no contexto europeu e segue essa trilha para 

demonstrar como as idéias e os conceitos apresentados foram aplicados na Europa, suas 

conseqüências e os possíveis caminhos que a América Latina pode seguir para formar uma 

macro-identidade regional, desde que respeitadas as diferenças culturais.   
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NOTA 
 
1 O autor usa o termo “mundialização”, expressão do universo da língua francesa, no sentido de “globalização”, 
mas com ênfase aos aspectos mentais, ideais e culturais. 


